
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2591139 - DF (2024/0089639-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIEGO VIANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIMES DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E DE LESÕES CORPORAIS. CONSUNÇÃO. 
LESÃO A BENS JURÍDICOS DIVERSOS. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a aplicação do 
princípio da consunção em crimes de lesão corporal qualificada 
e violação de domicílio qualificada, em contexto de violência 
doméstica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da 
consunção é aplicável quando há autonomia de desígnios entre 
os crimes de lesão corporal e violação de domicílio, 
considerando a lesão a bens jurídicos distintos.
III. Razões de decidir
3. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes 
ofendem bens jurídicos distintos e há autonomia de desígnios 
nas condutas do agente.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a consunção 
pressupõe uma relação de dependência ou subordinação entre 
as condutas, o que não se verifica no caso concreto.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
recurso especial, impedindo a desconstituição das conclusões 
das instâncias ordinárias.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIMES DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E DE LESÕES CORPORAIS. CONSUNÇÃO. 
LESÃO A BENS JURÍDICOS DIVERSOS. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a aplicação do 
princípio da consunção em crimes de lesão corporal qualificada 
e violação de domicílio qualificada, em contexto de violência 
doméstica.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da 
consunção é aplicável quando há autonomia de desígnios entre 
os crimes de lesão corporal e violação de domicílio, 
considerando a lesão a bens jurídicos distintos.

III. Razões de decidir

3. O princípio da consunção não se aplica quando os crimes 
ofendem bens jurídicos distintos e há autonomia de desígnios 
nas condutas do agente.

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a consunção 
pressupõe uma relação de dependência ou subordinação entre 
as condutas, o que não se verifica no caso concreto.

5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
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recurso especial, impedindo a desconstituição das conclusões 
das instâncias ordinárias.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 150, §1º do CP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se afere do seguinte trecho (e-STJ Fl. 280-281):

 

Quanto ao pleito da defesa técnica de reconhecimento do principio da 
consunção ao caso concreto, entendo que não merece prosperar.

A prova testemunhal, aliada à prova técnica acostada aos autos, bem 
como a importância probatória diferenciada da palavra da vítima, 
demonstram, sem sombra de dúvidas, que os fatos ocorreram tal como 
narrados na denúncia, consistentes na prática do crime de lesão 
corporal qualificada, em contexto de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, perpetrado contra a ofendida VALDENICE, e do crime 
de violação de domicílio qualificada.

A alegação defensiva de consunção do crime de violação de domicílio 
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pela infração de lesões corporais não encontra guarida nos autos, 
porquanto o acervo probatório não confere margem a que se admita 
absorção do primeiro delito pelo segundo, uma vez que se trata de 
crimes que ofendem bens jurídicos distintos e uma vez que houve 
autonomia de desígnios desvelada pela atuação do acusado, que, 
além de violar o domicílio de forma deliberada, agrediu a vítima 
fisicamente logo depois.

 

Sabe-se que “nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, o princípio da 
consunção é aplicado para resolver o conflito aparente de normas penais quando um crime 
menos grave é meio necessário ou fase de preparação ou de execução do delito de alcance mais 
amplo, de tal sorte que o agente só será responsabilizado pelo último, desde que se constate 
uma relação de dependência entre as condutas praticadas.” (AgRg no HC n. 832.649/SC, 
Relator(a) Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
de 1/9/2023).

Contudo, apurada a lesão a bens jurídicos diversos no caso concreto, 
não há de se falar na aplicação do princípio da consunção entre os delitos indicados.

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. CRIMES DE AMEAÇA, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E DE 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. PRINCÍPIO DA 
CONSUÇÃO. NÃO APLICAÇÃO. CONDUTAS AUTÔNOMAS. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O acórdão impugnado encontra-se em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
princípio da consunção "pressupõe que as condutas tenham sido 
praticadas em um mesmo contexto fático, guardando entre si uma 
relação de dependência ou subordinação" (AgRg no HC n. 
664.602/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
1/6/2021, DJe de 7/6/2021.)

- Ademais, tendo as instâncias ordinárias, com base no acervo 
probatório, reconhecido a efetiva autonomia das condutas, não é 
possível, na via eleita, a desconstituição das referidas conclusões, 
porquanto demandaria o indevido revolvimento dos fatos e das provas.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 893.896/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0089639-7 AREsp 2.591.139 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07117348520218070005

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO VIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a inviolabilidade de domicílio - Violação de domicílio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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